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Introdução

A s mudanças climáticas já afetam o 
desenvolvimento social, econômi-
co e ambiental dos territórios, am-

pliando a frequência e a intensidade de even-
tos como secas, inundações, ondas de calor e 
deslizamentos. Esses impactos ameaçam in-
fraestruturas, comprometem serviços públicos 
essenciais e geram perdas humanas e econô-
micas crescentes, tornando a adaptação uma 
prioridade para governos em todos os níveis. 
Nesse contexto, planejar a adaptação significa 
antecipar riscos, fortalecer a resiliência dos ter-
ritórios e garantir a continuidade de serviços e 
direitos diante dos impactos climáticos presen-
tes e futuros.

No Brasil, esse esforço ganha novo impulso 
com o Plano Clima 2024–2035 [16]* e com a 
Lei nº 14.904/2024, que reforçam a necessi-
dadede integração da adaptação climática ao 
planejamento público e estimulam estados e 
municípios a desenvolverem seus próprios ins-

trumentos de adaptação. Para que esses pla-
nos sejam efetivos e justos, é fundamental que 
considerem as necessidades daqueles mais 
expostos aos riscos climáticos. 

Crianças e adolescentes frequentemente so-
frem as consequências mais graves da crise 
climática [1]*. Sua exposição a riscos climáticos 
frequentemente múltiplos e sobrepostos - com-
binada com vulnerabilidades físicas inerentes 
à idade e sua dependência de serviços sociais 
como saúde, educação, e assistência -, ameaça 
seus direitos e aumenta o risco de danos [3]*. 

Este documento apresenta princípios e reco-
mendações práticas para apoiar governos sub-
nacionais na elaboração de planos de adap-
tação sensíveis à infância e à adolescência, 
fortalecendo a resiliência dos serviços essen-
ciais, reduzindo vulnerabilidades e promovendo 
a participação significativa de crianças e jovens 
na construção de territórios mais resilientes.

1 | 

*Obs. os números entre [x] são relacionados às referências 
bibliográficas listadas no anexo - consulte para saber mais.
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Por que desenvolver 
um plano sensível 
a crianças ?

2 |

A CRISE CLIMÁTICA 
É UMA CRISE DOS 
DIREITOS DAS CRIANÇAS

 
Crianças e adolescentes são os que mais sofrem com os impactos das 
mudanças climáticas, embora sejam os menos responsáveis por elas. 
Quase 90% do impacto das doenças agravadas pela mudança do clima 
recai sobre crianças menores de cinco anos.

Uma criança que não tem acesso a água potável e segura (devido a uma 
seca, por exemplo) ou a cuidados de saúde adequados (porque uma en-
chente a deixa ilhada) tem menos probabilidade de sobreviver — mesmo 
em comparação com adultos. Uma criança que não pode ir à escola devi-
do a um evento climático extremo perde oportunidades de aprendizado. 

E, especialmente quando esses eventos ocorrem repetidamente, seu 
potencial futuro fica em risco. As crianças são cognitiva, fisiológica e 
fisicamente mais vulneráveis ​​aos impactos climáticos e aos poluentes 
ambientais [5]*.
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O infográfico acima ilustra a posição de crianças e adolescentes em re-
lação a (i) riscos, (ii) vulnerabilidades específicas do ser criança, e (iii) ex-
posição, ligada especialmente à presença em espaços como escolas, 
rua, unidades de saúde, etc. 

Atualmente, quase todas as crianças já estão expostas a pelo menos 
um evento climático extremo. No Brasil, 16 milhões de crianças e ado-
lescentes vivem expostos a três ou mais ameaças climáticas, e essa 
exposição reproduz padrões de desigualdade em razão de localização e 
condição socioeconômica, gênero, raça, etnia, e deficiência, ameaçan-
do a vida, a saúde e o desenvolvimento justamente de meninas e meni-
nos já mais vulnerabilizados [3]*.

16 milhões equivale a 
cerca de:

•	 28,5% da população 
total de 0 a 19 anos 

•	 7,5% da população 
total do Brasil

CENSO: Estimativa 2026

RISCO

EXPOSIÇÃOVULNERABILIDADE

• escolas
• clínicas de saúde
• ativos essenciais em 

localidades impactadas

PRESENÇA DE CRIANÇAS 

SENSIBILIDADE

características 
intrínsecas da criança

CAPACIDADE ADAPTATIVA
capacidade de enfrentar a 
situação e recuperar-se

• serviços sociais 
• saúde
• nutrição
• educação
• água/saneamento/higiene
• proteção social

• idade
• sistema imunológico

RISCOS CLIMÁTICOS

RISCOS SENSÍVEIS AO CLIMA

• inundações costeiras
• secas
• calor extremo
• ondas de calor
• inundações fluviais 
• tempestades de areia e poeira
• tempestades tropicais

• poluição do ar
• doenças transmitidas por vetores

!
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Oportunidade de ação 

O que é adaptação 
sensível a crianças? 

ALINHAMENTO COM 
MARCOS NACIONAIS E 
INTERNACIONAIS

Apesar das inúmeras formas como as mudanças 
climáticas os afetam, e de representarem cerca 
de 25% da população brasileira, crianças e ado-
lescentes são constantemente negligenciados 
nas políticas climáticas, com poucos planos 
que os incluam ou processos de tomada de de-
cisão que considerem suas vozes [6] [14]*. 

“Políticas, planos e ações que fortaleçam os 
serviços sociais essenciais para crianças, tornan-
do-os mais resilientes às mudanças climáticas e 

aos desastres. Planos, políticas e ações que inclu-
am os direitos, a participação e os papéis de todas 

as crianças, adolescentes e jovens como partes 
interessadas e agentes de mudança.” [1]*

Em um contexto que crianças e adolescentes 
já vivem com as consequências do caos cli-
mático, a elaboração de planos de adaptação 
municipais e estaduais sensíveis às crianças 
é, portanto, uma oportunidade de ação a nível 
local para garantir as necessidades dos mais 
impactados pela mudança do clima, em alinha-
mento com a perspectiva da justiça climática.

Planos subnacionais sensíveis a crianças não são uma agenda 
paralela — eles contribuem para implementar compromissos já as-
sumidos pelo Brasil. A proteção dos direitos das crianças frente às 
mudanças climáticas está alinhada à Convenção sobre os Direitos 
da Criança, ao Acordo de Paris, à Declaração sobre Crianças, Jovens 
e Ação Climática [13]* e às diretrizes do Plano Clima 2024–2035. 

Ao incorporar uma perspectiva de infância em seus processos de 
adaptação, estados e municípios fortalecem a implementação 
desses compromissos no território, transformando objetivos na-
cionais e internacionais em ações concretas para proteger a saú-
de, a educação, a segurança alimentar, o acesso à água, a proteção 
social e outros direitos fundamentais de crianças e adolescentes.
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Como desenvolver 
um plano sensível 
a crianças?

3 |

Princípios gerais [1] [7]*

Medidas que protejam os direitos e o melhor inte-
resse da criança contra danos causados pelas mu-
danças climáticas.

 
Considera bebês, crianças, adolescentes e jovens 
como titulares de direitos e partes interessadas 
importantes.

 

Aborda riscos e vulnerabilidades específicos das 
crianças em múltiplos setores cruciais para meni-
nos e meninas, como proteção contra violências, 
educação, saúde, água, saneamento e higiene, e 
proteção social.

 
Fundamentado na consulta sistemática e na parti-
cipação significativa de todas as crianças, incluin-
do aquelas de diferentes idades, gêneros, raças e 
origens sociais, em todas as etapas e níveis do pro-
cesso de formulação da política climática.

 
Faz referência explícita aos direitos das crianças e 
adolescentes, incluindo aqueles marginalizadas. 

Ambicioso e 
urgente: 

Baseado em 
direitos:  

Integral e 
multissetorial: 

Inclusivo:

Referência: 

*Obs. os números entre [x] são relacionados às referências 
bibliográficas listadas no anexo - consulte para saber mais.

!
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Recomendações Práticas

As recomendações a seguir, desenhadas a par-
tir da expertise do UNICEF na intersecção entre 
ação humanitária, crise climática e infância, de-
vem ajudar na integração dos direitos e necessi-
dades das crianças e adolescentes nas políticas 
e compromissos climáticos subnacionais, com 
desdobramentos positivos na trajetória de resi-
liência e sustentabilidade de toda a sociedade.

Comece com 
mapeamento de riscos 

Para priorizar crianças, adolescentes e jovens 
na tomada de decisões, os governos precisam 
se basear em evidências. Sem identificar quem 
são as crianças mais vulneráveis, onde elas 
vivem e como são afetadas pelos impactos 
relacionados ao clima, o desenvolvimento de 

1 |

Identifique os riscos climáticos realizando um diagnóstico territorial 
que cruze informações sobre ameaças climáticas atuais e futuras 
com a localização de serviços essenciais para crianças, como esco-
las, unidades de saúde, unidades da assistência social, conselhos tu-
telares, sistemas de abastecimento de água, abrigos e equipamentos 
de proteção e defesa civil. Pode-se utilizar ferramentas oficiais como 
AdaptaBrasil, Atlas Digital de Desastres, MapBiomas, Sistema de Pro-
jeções Climáticas no Brasil e sistemas de monitoramento do Cemaden 
para mapear áreas de risco e analisar eventos históricos e projeções. 
O Painel Crianças e Meio Ambiente [17]*, recentemente lançado em 
parceria pelo UNICEF e Vital Strategies, reúne dados oficiais sobre a ex-
posição ambiental de crianças e adolescentes em cada um dos 5.571 
municípios brasileiros, com priorização e recomendações concretas de 
ação. Também podem ser encontrados dados específicos por setor – 
por exemplo: SINISA/SNIS para infraestrutura de saneamento, Vigide-
sastres para monitoramento e vigilância em saúde, Mapa Social para 
unidades da assistência social, e Observatório do Cadastro Único para 
vigilância socioassistencial. 

soluções práticas e eficazes para adaptação e 
redução do risco de desastres torna-se quase 
impossível [3]*. Para dados que permitam o de-
senvolvimento de políticas e ações equitativas, 
recomenda-se: [1]*

!

ACESSE AQUI

!

!

https://adaptabrasil.mcti.gov.br/
https://atlasdigital.mdr.gov.br/
https://plataforma.mapbiomas.org/
https://pclima.inpe.br/analise/
https://pclima.inpe.br/analise/
https://mapainterativo.cemaden.gov.br/
https://www.criancasemeioambiente.org.br/
https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/saneamento/sinisa/sinisa
https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/saneamento/snis
https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/svsa/resposta-a-emergencias/vigidesastres
https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/svsa/resposta-a-emergencias/vigidesastres
https://mapa-social.mds.gov.br/
https://paineis.mds.gov.br/public/extensions/observatorio-do-cadastro-unico/index.html
http://google.com/url?q=https://www.criancasemeioambiente.org.br/&sa=D&source=docs&ust=1791078663774676&usg=AOvVaw0iR-M8UOTrjVcKvEJkXLQL
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Utilize esses dados como base de evidências para todo o planejamen-
to, orçamento e avaliações de perdas e danos relacionados ao clima: 
O mapeamento pode subsidiar, por exemplo, o zoneamento de risco cli-
mático para criar ambientes seguros para crianças. 

Entenda vulnerabilidades. Priorizando territórios de maior vulnerabili-
dade climática e social, avalie como os choques mais prováveis podem 
afetar serviços essenciais (risco de interrupção, dependências críticas, 
capacidade de resposta em emergências, existência de protocolos de 
contingência). Isso vai ser fundamental para que se identifiquem medi-
das preventivas para garantir o funcionamento dos serviços durante e 
após eventos extremos.

DADOS DESAGREGADOS SOB 
A ÓTICA DA EQUIDADE

ATENÇÃO COM A 
PRIMEIRA INFÂNCIA

Crianças nos primeiros anos de 
vida estão em um período crítico 
para o desenvolvimento físico e 
socioemocional; seus sistemas 
respiratório, imunológico e termor-
regulador ainda estão em desen-
volvimento, tornando-as mais sus-
cetíveis a ondas de calor, poluição 
do ar e doenças transmitidas pela 
água, por exemplo.

Choques que interrompem o aces-
so a serviços de saúde ou provo-
cam insegurança alimentar po-
dem gerar impactos para toda a 
vida. Considerar as necessidades 
de bebês e crianças pequenas de 
forma específica pode significar 
incorporar adaptação climática 
a planos de primeira infância, por 
exemplo, e também ter estraté-
gias específicas para creches e 
pré-escolas e para programas de 
cuidado pré-natal, puericultura e 
de imunização no começo da vida.

Para saber mais sobre o 
deslocamento forçado e 
mudança do clima acesse: 
Adapta Cidades: Roteiro de 
ação - Deslocamento for-
çado e mudança do clima 
(2026) | ACNUR BrasilDeslocamento forçado  e mudança do clima 

ROTEIRO  DE AÇÃO

Foto: © ACNUR / Mirian Fichtner

Desagregar dados por idade, sexo, 
deficiência, raça/etnia e território, 
além de considerar a presença de 
grupos que precisam de atenção es-
pecial, como povos e comunidades 
tradicionais, migrantes e refugiados, 
é fundamental para embasar melhor 
as políticas climáticas e não deixar 
ninguém para trás.

https://www.acnur.org/br/media/adapta-cidades-roteiro-de-acao-deslocamento-forcado-e-mudanca-do-clima-2026
https://www.acnur.org/br/media/adapta-cidades-roteiro-de-acao-deslocamento-forcado-e-mudanca-do-clima-2026
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Considere como serviços 
essenciais têm que ser adaptados 
às mudanças climáticas

2 |

Para proteger crianças, comunidades e os mais 
vulneráveis ​​dos piores impactos das mudanças 
climáticas já existentes, serviços essenciais 
devem ser adaptados. Sabemos que as crian-
ças são mais sensíveis aos impactos dos riscos 
relacionados com o clima. Esta sensibilidade, 
em muitos casos, é inata. Os governos não po-
dem alterar a eficiência com que as crianças 
conseguem regular a temperatura corporal 
durante as ondas de calor. Podem, no entanto, 
reforçar o acesso e a resiliência dos serviços 
sociais de que as crianças mais dependem [4]*.

*SERVIÇOS SOCIAIS ESSENCIAIS 
PARA CRIANÇAS:

sistemas, ambientes, estruturas e pro-
gramas fundamentais de que a gera-
ção mais jovem depende para sobre-
viver e prosperar – incluindo serviços 
de saúde, educação, nutrição, água, 
saneamento e higiene, proteção social 
e proteção contra as violências.

ACESSO E 
VULNERABILIDADE

Os riscos climáticos e ambientais não só afetam negativa-
mente o acesso das crianças a serviços essenciais, como a 
falta de acesso a esses serviços também reduz a resiliência 
e a capacidade de adaptação das crianças, aumentando 
ainda mais a sua vulnerabilidade a esses riscos. 

Assim, cria-se um ciclo vicioso, que empurra as crianças 
mais vulneráveis ​​para uma pobreza ainda maior, ao mes-
mo tempo que aumenta o risco de sofrerem os efeitos mais 
graves e potencialmente fatais das mudanças climáticas. 
Aumentar a resiliência e a oferta de serviços sociais é funda-
mental para melhorar as oportunidades das crianças mais 
vulneráveis [3] [8]*. 

Os serviços resilientes ao clima são robustos a 
perturbações, antecipam riscos e respondem a 
choques e tensões relacionados ao clima de for-
ma a reduzir interrupções e manter as funções 
essenciais do serviço. Ao fazer isso, promovem 
a equidade intergeracional e reduzem o retro-
cesso dos investimentos em desenvolvimento. 
Algumas ações para aumentar a resiliência de 
seus serviços essenciais são: 
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Promova instalações mais seguras, saudáveis e ecológicas: Assegure 
que novas construções e projetos de reforma – de escolas, unidades de 
atenção primária à saúde, infraestrutura habitacional e comunitária – se-
jam mais resilientes a eventos extremos mais frequentes na sua região, 
e colabore com planejadores locais e urbanos para evitar novas constru-
ções em zonas de alto risco. A resiliência exige a aplicação de códigos 
de construção rigorosos, a melhoria de assentamentos informais com 
estruturas mais seguras, acesso confiável a água, saneamento e higie-
ne, espaços verdes e arborização urbana para o controle do calor, saúde 
mental e maior permeabilidade do solo, além de outras soluções basea-
das na natureza (SbN), e serviços de gestão de resíduos [3] [9]*. 

Implemente um planejamento de segurança hídrica e de saneamen-
to resiliente e informado pelas mudanças climáticas: Desenvolva pla-
nos informados pelos riscos climáticos previstos e por uma estratégia 
de adaptação de longo prazo. Priorize investimentos em infraestrutura 
de água, higiene e saneamento — nova e existente — à prova dos im-
pactos das mudanças climáticas em serviços essenciais (escolas, UBS, 
CRAS/CREAS, conselhos tutelares). Isso significa pensar infraestrutura 
à prova de inundações, com equipamentos redundantes, diversificação 
e adaptação das fontes de água à seca, aumento da capacidade de ar-
mazenamento dos sistemas e nos equipamentos públicos, e atualiza-
ção dos procedimentos operacionais. Desenvolva sistemas de esgoto 
sanitário coletivo e individual resilientes, sem risco de contaminação 
da água subterrânea e adaptados para áreas sujeitas a inundações, 
garanta o gerenciamento e reuso de águas cinzas, e promova práticas 
culturalmente relevantes e SbN cabíveis ao contexto local. 

Fortaleça a adaptação e resiliência da rede de educação: É preciso 
prever a integração da gestão de risco climático à governança das redes 
de ensino, com planos de contingência e continuidade pedagógica para 
períodos de enchentes, secas, ondas de calor e deslizamentos. Priorize 
investimentos em infraestrutura resiliente nas escolas em territórios de 
maior vulnerabilidade climática, inclusive com SbN para escolas mais 
resilientes como arborização e jardins de chuva, e elementos de adap-
tação climática como estratégias de economia de energia e água, per-
cursos protegidos, zonas de sombra nos pátios escolares etc. Fortaleça 
mecanismos de proteção à trajetória escolar durante e após desastres, 
como a continuidade da aprendizagem durante deslocamento das fa-
mílias, busca ativa escolar em emergências, recomposição de apren-
dizagens, proteção contra as violências e apoio psicossocial. Para 
orientações mais específicas, veja a coleção de cadernos Educação 
e Emergências Climáticas, produzidos pelo Consórcio Interestadual 
Amazônia Legal, Instituto Unibanco, UNICEF e Vozes da Educação, que 
apoia redes de ensino na preparação e resposta aos impactos da crise 
climática na educação, e o Guia para Elaboração de Planos de Contin-
gência Escolares para Eventos Climáticos lançado pela Secretaria de 
Estado da Educação do Rio Grande do Sul.

SOLUÇÕES BASEADAS 
NA NATUREZA:

São ações que protegem, 
conservam, restauram e 
manejam de forma sus-
tentável os ecossistemas 
para enfrentar desafios 
sociais, econômicos e 
ambientais, ao mesmo 
tempo em que promovem 
o bem-estar humano, a 
resiliência e a biodiversi-
dade (UNEA 5.2)

Soluções 

Baseadas 

na Natureza

�����������
����������

����

�����������
���
����
	����

Parceria estratégica:

Parceria institucional e de implementação:

Iniciativa: 

FFoottoo  oorriiggiinnaall::  TTiibbiiccoo

Parceiros:

FUNDAMENTOSCONCEITUAIS
1

EmergênciasClimáticas 

EDUCAÇÃO e

Realização:

Assistência Técnica:

https://www.unicef.org/brazil/relatorios/solucoes-baseadas-na-natureza
https://www.unicef.org/brazil/relatorios/solucoes-baseadas-na-natureza
https://www.unicef.org/brazil/relatorios/busca-ativa-escolar-em-crises-e-emergencias
https://www.unicef.org/brazil/relatorios/guias-por-uma-educacao-que-protege-em-situacoes-de-crise
https://www.unicef.org/brazil/relatorios/educacao-e-emergencias-climaticas
https://www.unicef.org/brazil/relatorios/educacao-e-emergencias-climaticas
https://educacao.cemaden.gov.br/midiateca/guia-para-elaboracao-de-planos-de-contingencia-escolares-para-eventos-climaticos/
https://educacao.cemaden.gov.br/midiateca/guia-para-elaboracao-de-planos-de-contingencia-escolares-para-eventos-climaticos/
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Prepare os serviços de saúde que atendem crianças e gestantes: Adap-
te a atenção primária e o atendimento de urgência e emergência aos ris-
cos climáticos, fortalecendo a capacidade de identificação precoce de 
desidratação, desnutrição e doenças de transmissão hídrica em áreas 
afetadas por secas e cheias, e capacitando agentes comunitários de 
saúde para orientar famílias sobre cuidados preventivos em territórios 
de difícil acesso. Garanta a continuidade do pré-natal, de consultas de 
puericultura, da imunização e do acompanhamento da primeira infância 
durante eventos extremos, com planos de contingência que evitem inter-
rupções no atendimento [*saiba como elaborar planos de contingência 
acessando guia e curso do Ministério da Saúde aqui]. Integre a vigilância 
climática à vigilância epidemiológica do SUS, monitorando riscos como 
ondas de calor, surtos de doenças e insegurança hídrica/alimentar.

Fortaleça os serviços de proteção contra as violências: Emergências 
podem gerar o afastamento de crianças e adolescentes de serviços 
com capacidades de detectar situações de violência, como escolas e 
unidades de saúde, além de comprometer a capacidade dos próprios 
serviços de proteção, como Conselhos Tutelares. Garanta fluxos e pro-
tocolos adaptados para o período de crise, evitando a interrupção do 
atendimento e ampliando a capacidade de detecção da rede.

Promova uma Proteção Social Adaptativa: A integração entre a pro-
teção social e a adaptação às mudanças climáticas permite que os 
sistemas apoiem crianças, famílias e comunidades antes, durante 
e após choques e crises, reduzindo vulnerabilidades e fortalecendo a 
capacidade protetiva das famílias. Articular programas de transferên-
cia de renda, serviços de assistência social e informações sobre riscos 
climáticos pode ampliar a proteção que o SUAS garante às famílias (e 
o impacto sobre suas crianças e adolescentes) diante de eventos ex-
tremos, por exemplo, antecipando pagamentos ou garantindo auxílios 
emergenciais que protejam a renda e o acesso a serviços essenciais. 
Com isso, reduzem-se os agravos de vulnerabilidade e os riscos de vio-
lação de direitos que recaem com mais intensidade sobre crianças e 
adolescentes. Ferramentas como o AdaptaSUAS [18]* podem apoiar a 
preparação e resposta da Assistência Social municipal a emergências.  

ADAPTA SUAS:

Iniciativa do UNICEF em 
parceria com o Ministério 
de Desenvolvimento e As-
sistência Social, Família 
e Combate à Fome (MDS), 
para apoiar municípios na 
Proteção Social Adaptati-
va a partir de três pilares: 
(i) diagnóstico, (ii) apoio 
técnico e capacitação, e 
(iii) disseminação de boas 
práticas e materiais téc-
nicos.

Gestões municipais são 
convidadas a responder 
um questionário de autoa-
valiação elaborado com 
base nas orientações 
técnicas desenvolvidas 
com o MDS, e recebem 
um diagnóstico que indica 
caminhos para ampliar 
sua preparação para 
atuar em emergências. 

https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/svsa/emergencia-em-saude-publica/guia-para-elaboracao-de-planos-de-contingencia
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/46809
https://emergencias.adaptasuas.org.br/pesquisa/40
https://emergencias.adaptasuas.org.br/pesquisa/40
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Garanta fornecimento contínuo de energia para serviços essenciais: 
Implemente programas de energia resiliente a eventos extemos, como 
iniciativas de eficiência energética e soluções de energia renovável, 
inclusive descentralizadas (off-grid ou híbrido, como painéis solares e 
baterias), para instalações de saúde, escolas e infraestrutura de água, 
a fim de assegurar acesso contínuo a serviços vitais para crianças em 
caso de interrupções na rede.

Capacite servidores: Resiliência não se limita a infraestrutura, mas inclui 
também informar e equipar os servidores para enfrentar ameaças climá-
ticas. Por exemplo: capacite profissionais de saúde para lidar com o es-
pectro de riscos à saúde das crianças relacionados ao clima, como os 
riscos de estresse térmico no calor ou problemas respiratórios asso-
ciados a queimadas [11]*, e equipe agentes comunitários de saúde para 
serem líderes locais na construção da resiliência familiar e comunitária. 
Envolva professores da rede pública em defesa civil nas escolas e pla-
nos de contingência. Assistentes sociais e conselheiros tutelares de-
vem estar preparados para atuar nas respostas a eventos extremos, 
inclusive na prevenção de violências.

Garanta continuidade de serviços: Para garantir que crianças e ado-
lescentes continuem acessando serviços críticos durante choques, é 
necessário, para além de proteger infraestruturas essenciais, estabele-
cer mecanismos de coordenação intersetorial (incluindo a gestão cen-
tral, lideranças de serviços, e profissionais da ponta), prever alternativas 
de atendimento presencial e remoto e adaptações de rotina, e elaborar 
planos operacionais com responsabilidades, recursos, fluxos de comu-
nicação e critérios para resposta e recuperação.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

MUDANÇAS 

CLIMÁTICAS
PARA PROFISSIONAIS 

DA SAÚDE

GUIA DE BOLSO

Br
as

ília
 D

F 
20

25

2ª edição

Para saber mais: 
Guia de Bolso Mudanças 
Climáticas para Profis-
sionais de Saúde

https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/guias-e-manuais/2025/mudancas-climaticas-para-profissionais-de-saude-guia-de-bolso-2a-ed.pdf/view
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Integre serviços3 |

É imperativo que planos setoriais não sejam 
isolados, para responderem a riscos climáticos 
que ameaçam crianças de forma holística.

Promova diálogo intersetorial para ampliar a resiliência e a capacida-
de de resposta. Por exemplo, uma boa integração entre saúde/nutrição 
e educação permite que se pense o espaço escolar para distribuição 
de alimentos durante crises (reforçando o papel da alimentação esco-
lar na segurança alimentar de crianças e famílias), ou que se reforcem 
ações de apoio psicossocial e acolhimento para estudantes e famílias 
impactados por desastres (aproveitando a presença de profissionais de 
psicologia e serviço social na rede pública de educação). 

Defina fluxos e procedimentos integrados entre assistência social, 
sistema de justiça, Conselho Tutelar, Ministério Público, saúde e outras 
políticas públicas para a identificação, encaminhamento, proteção e 
acolhimento de crianças, adolescentes e suas famílias em contexto de 
desastres, incluindo fluxos específicos para crianças e adolescentes 
desacompanhados. O Protocolo Nacional para a Proteção Integral a 
Crianças e Adolescentes em Situação de Riscos e Desastres, revisado 
em 2025, é uma referência de instrumento orientador que reúne reco-
mendações para o desenvolvimento e a implementação de ações de 
proteção antes, durante e depois de desastres.  

Fortaleça a gestão e a resposta a desastres no ambiente escolar: For-
talecer a capacidade de líderes escolares e professores, em colabora-
ção com a Defesa Civil e eventualmente com famílias e a comunidade 
local, de realizar avaliações de risco, implementar planos de preparação 
e resposta, conectar-se a sistemas de alerta precoce e elaborar planos 
de contingência a fim de minimizar interrupções na aprendizagem. [3]*

FINANCIAMENTO Transformar ambição climática em resultados concretos para 
crianças exige planejamento financeiro e priorização. Ao ela-
borar planos de adaptação, é preciso estimar os custos [15]* 
das ações escolhidas, integrar riscos climáticos ao planeja-
mento e aos orçamentos setoriais, e identificar oportunidades 
de mobilização de recursos públicos, privados e de coopera-
ção internacional. Priorize investimentos que fortaleçam a re-
siliência dos serviços essenciais dos quais crianças e adoles-
centes dependem, como educação, saúde, assistência social, 
abastecimento de água e saneamento, além de mecanismos 
de proteção social responsivos a choques e emergências cli-
máticas, para apoiar rapidamente famílias afetadas.

https://www.unicef.org/brazil/relatorios/protocolo-nacional-para-protecao-integral-criancas-e-adolescentes-em-riscos-e-desastres
https://www.unicef.org/brazil/relatorios/protocolo-nacional-para-protecao-integral-criancas-e-adolescentes-em-riscos-e-desastres
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Priorize gestão de 
desastres 

4 |

Adaptação deve ser pensada de forma integra-
da a estratégias, políticas e órgãos de redução 
de risco de desastres (RRD) a fim de enfrentar a 
crise climática de forma sensível a crianças. Isso 
exige o uso dos riscos mapeados para crianças 
nas estratégias de gestão de desastres e a in-
corporação deliberada de medidas focadas na 

proteção infantil em protocolos de emergência, 
planos de evacuação e serviços de recuperação 
[vide referência do Protocolo Nacional para a 
Proteção Integral a Crianças e Adolescentes 
em Riscos e Desastres] [10]* e diversos exem-
plos internacionais em UNICEF DRR in Action: 
Every country protected; every child resilient [12]*.

Estabeleça sistemas de alerta focados em crianças: inclusivos, aces-
síveis e adequados à idade, para alcançar comunidades, escolas, servi-
ços de proteção e centros de saúde.

 
Priorize envio de suprimentos essenciais para serviços de que as 
crianças e adolescentes dependem (saúde, nutrição, educação, água, 
saneamento e proteção) em situações de crise humanitária. Vale notar 
que o Ministério da Saúde tem um kit de medicamentos e insumos es-
tratégicos que pode ser solicitado por estados e municípios atingidos 
por desastres naturais e/ou antropogênicos [clique aqui e saiba mais].

 
Priorize crianças nos planos de recuperação pós-desastre: Priorize 
o retorno mais breve possível de serviços essenciais depois de inter-
rupções, considerando alternativas como ensino remoto temporário e a 
restauração e reconstrução rápidas de escolas, instalações de saúde e 
serviços de proteção que atendem crianças após desastres, utilizando 
padrões e princípios de resiliência climática e o contexto local para re-
construir melhor [clique aqui e saiba mais].

 
Fortaleça coleta e análise de dados pós-desastre desagregados por 
idade, sexo e deficiência, e use esses dados para monitorar com preci-
são as perdas e os danos que afetam as crianças, avaliar necessidades 
pós-desastre, e fundamentar o planejamento de redução de riscos e re-
cuperação.

CONSCIENTIZAÇÃO 
E ENGAJAMENTO 
COMUNITÁRIO

Uma boa gestão de desastres exige envolvimento público no 
fomento a uma cultura de prevenção. Considere: (i) campanhas 
públicas com conselhos práticos para reduzir exposição e pro-
teger crianças de riscos climáticos como ondas de calor e inun-
dações; (ii) educar comunidades sobre compreensão de alerta e 
ações pré-estabelecidas para proteger as crianças antes que os 
riscos climáticos previsíveis se transformem em desastres; e (iii) 
estabelecer e equipar equipes de resposta a emergências em 
nível comunitário também, com ferramentas necessárias para 
proteger crianças durante desastres climáticos [3]*.

!

https://www.unicef.org/brazil/relatorios/protocolo-nacional-para-protecao-integral-criancas-e-adolescentes-em-riscos-e-desastres
https://www.unicef.org/brazil/relatorios/protocolo-nacional-para-protecao-integral-criancas-e-adolescentes-em-riscos-e-desastres
https://www.unicef.org/brazil/relatorios/protocolo-nacional-para-protecao-integral-criancas-e-adolescentes-em-riscos-e-desastres
https://www.unicef.org/brazil/relatorios/protocolo-nacional-para-protecao-integral-criancas-e-adolescentes-em-riscos-e-desastres
https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/sectics/daf/cbaf/kits-calamidade-publica
https://www.unicef.org/brazil/relatorios/protocolo-nacional-para-protecao-integral-criancas-e-adolescentes-em-riscos-e-desastres
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5 | Promova a participação de 
crianças, adolescentes e jovens

Nos últimos anos, meninos e meninas têm se 
mobilizado para exigir ações em relação às mu-
danças climáticas, o desafio fundamental de 
direitos humanos desta geração. 

Eles revelam sua profunda frustração diante 
dessa forma de injustiça intergeracional, bem 
como sua coragem e disposição para desafiar 
o status quo, além de reafirmarem seu papel 
como partes interessadas fundamentais no en-
frentamento da crise climática [4]*.

Reconhecer crianças, adoles-
centes e jovens como impulsio-
nadores de mudanças — e não 
apenas como vítimas vulneráveis 
— é fundamental para políticas 
climáticas eficazes [1]*. 

Atuando como líderes independentes e em co-
laboração com governos e parceiros de desen-
volvimento e humanitários, meninos e meninas 
possuem capacidade e um papel ativo a de-
sempenhar na redução de riscos de desastres e 
na adaptação às mudanças climáticas, agindo 
como agentes de mudança [5]*.

Mais ainda, a participação de crianças, ado-
lescentes e jovens de todos os setores da so-
ciedade para informar tomadas de decisões 
governamentais é fundamental para garantir 
políticas climáticas mais inclusivas e inovado-
ras. O engajamento significativo desse público 
em todas as políticas climáticas e ambientais, 
tanto em nível nacional quanto subnacional, 
constitui, por si só, uma inovação política, com 
o potencial promissor de conduzir a políticas 
climáticas mais inovadoras. 

Fomente o empoderamento de 
crianças, adolescentes e jovens

Educação climática: Garanta acesso equitativo ao conhecimento cli-
mático a crianças e jovens de diferentes idades, gêneros, raças, etnias 
e níveis socioeconômicos, com deficiência, e em situação de margina-
lização – pela educação formal (currículo escolar) ou por outras vias, 
como educação entre pares e parcerias com movimentos sociais.

 
Capacitação política: Capacite todas as crianças e jovens em comu-
nicação, advocacy, negociação e de políticas públicas, para que parti-
cipem de forma significativa das decisões sobre desastres e ao clima, 
apoiando plataformas de participação e engajamento cívico que respei-
tem sua idade, cultura e contexto.

 
Transição inclusiva: Fomente o desenvolvimento de habilidades verdes, 
competências técnicas e socioemocionais essenciais para que os jovens 
participem da transição rumo a uma economia mais justa e sustentável. 

Realização:

Parceria
estratégica:

Guia para a participação de estudantes 

no enfrentamento da crise climática

https://www.google.com/url?q=https://www.unicef.org/brazil/relatorios/guia-para-participacao-de-estudantes-no-enfrentamento-da-crise-climatica&sa=D&source=docs&ust=1791076376802340&usg=AOvVaw3wfpQWZ_i8mNObRdBAlNVR
https://www.google.com/url?q=https://www.unicef.org/brazil/relatorios/guia-para-participacao-de-estudantes-no-enfrentamento-da-crise-climatica&sa=D&source=docs&ust=1791076376802340&usg=AOvVaw3wfpQWZ_i8mNObRdBAlNVR


18

Construa capacidades governamentais

A participação de crianças, adolescentes e jo-
vens nas decisões climáticas que os afetam 
depende não apenas de sua própria capacita-
ção, mas também das capacidades dos gover-
nos, hoje limitadas por restrições estruturais 
como acesso restrito aos espaços de decisão, 
ciclos de financiamento curtos e baixa capaci-
dade institucional de absorção. 

Para superar isso, é preciso capacitar toma-
dores de decisão com uma visão baseada em 
direitos, reconhecendo crianças e jovens como 
parceiros e garantindo que sejam ouvidos — já 
que políticas excludentes enfraquecem não só 

Aprimore mecanismos de responsabilização 
e prestação de contas

Garanta o acesso público e transparente às informações sobre proces-
sos e resultados das ações climáticas governamentais, em linguagem 
adequada também aos mais novos.

esse direito, mas também a eficácia da própria 
resposta às mudanças climáticas. 

É necessário ainda incorporar suas experiên-
cias e contribuições por meio de indicadores 
sensíveis à infância ao longo de todo o ciclo das 
políticas, fortalecer a capacidade institucional e 
a coordenação intersetorial (com capacitação, 
tecnologia e financiamento), e promover nor-
mas que valorizem a diversidade de perspecti-
vas de crianças e jovens, garantindo que a ges-
tão pública ouça e responda a todas elas, sem 
exclusão por gênero, raça ou condição social.

Formalize oportunidades de participação

Estabeleça mecanismos formais — conselhos consultivos, núcleos de 
cidadania, assembleias infantis, assentos em delegações — para ga-
rantir participação significativa de meninas e meninos em fóruns de 
política climática, incluindo em iniciativas setoriais como comitês co-
munitários de água e Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Ci-
vil (NUPDECs) com jovens voluntários treinados pela Defesa Civil para 
atuar em prevenção e resposta a desastres. Fomente a participação 
em todas as etapas das políticas: defesa de direitos, desenvolvimento, 
implementação, monitoramento e avaliação, com financiamento e se-
gurança para viabilizá-la

 
Apoie projetos de implementação liderados por jovens em seus pró-
prio territórios.
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Quantifique crianças 
afetadas (tanto em 
eventos passados quanto 
potencialmente no futuro), 
com dados desagregados 
por idade, gênero, raça, 
etc, e avalie impactos 
sobre direitos e serviços

Utilize indicadores 
sensíveis a crianças 
e adolescentes 
para acompanhar 
resultados. Garanta 
processo de 
feedback também 
para juventudes

Divulgue riscos, ações 
e resultados em 
formatos acessíveis 
para públicos de 
diferentes idades

Promova escuta e 
participação segura, 

significativa e apropriada à 
idade de crianças e jovens 

em todas as etapas

Inclua Órgãos da infância 
(Conselho Tutelar, 
CMDCA, Educação, etc) e 
Mecanismos formais de 
participação juvenil.

Priorize a continuidade 
de serviços essenciais 
que atendem crianças

Assegure recursos 
e coordenação 
intersetorial para 
proteger crianças 
em crises

Mapeie onde vivem 
criançase adolescentes, 
quais serviços essenciais 
utilizam e sua exposição a 
riscos climáticos

Participação:

O Programa “Como Elaborar Planos de Adapta-
ção à Mudança do Clima” reúne 5 cursos gra-
tuitos na plataforma online da Escola Virtual de 
Governo, mantida pela Enap (Escola Nacional 
de Administração Pública), e propõe uma meto-
dologia de um ciclo de 8 passos + 3 diretrizes 
transversais para apoiar gestores a planejar e 

CLIQUE AQUI E SAIBA MAIS

Lente da infância ao longo 
do ciclo de planejamento

colocar em prática ações de adaptação à mu-
dança do clima. Veja abaixo onde alguns cha-
mados deste policy se encaixam com o ciclo, a 
fim de garantir aos municípios que estejam se-
guindo essa metodologia atenção à lente para a 
infância ao longo de seu planejamento.

https://www.escolavirtual.gov.br/programa/316
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Proteger crianças, 4 | Proteger crianças, 
fortalecer territórios

A s mudanças climáticas já impõem 
custos humanos, sociais e econô-
micos ao Brasil, e esses impactos 

tendem a se intensificar nas próximas décadas. 
Incorporar a perspectiva da infância e da ado-
lescência aos planos estaduais e municipais de 
adaptação não é apenas uma medida de prote-
ção a um grupo vulnerável, mas uma estratégia 
para fortalecer a resiliência de toda a sociedade. 
Quando escolas, unidades de saúde, sistemas de 
abastecimento de água, serviços de assistência 
social e mecanismos de gestão de riscos são pla-
nejados para proteger aqueles que mais depen-
dem deles, tornam-se mais robustos e prepara-
dos para atender a população como um todo.

A elaboração de planos de adaptação represen-
ta uma oportunidade concreta para transformar 
esse compromisso em ação. Ao mapear riscos 
com foco na infância, fortalecer serviços es-
senciais e garantir a participação significativa 
de crianças, adolescentes e jovens, estados e 
municípios podem construir respostas climá-
ticas mais eficazes, equitativas e duradouras. 
Colocar crianças no centro do planejamento 
climático é, em última instância, investir em ter-
ritórios mais seguros, resilientes e preparados 
para o futuro.
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(anexo) Saiba mais  
Child-sensitive climate policies for every child (UNICEF, 2022) 
Child-sensitive climate policies for every child | UNICEF

 
Climate & Environment Discussion Paper - Making Climate and Environ-
ment Policies for and with Children and Young People (UNICEF, 2021)  
Making Climate and Environment Policies for and with Children and You-
ng People | UNICEF

 
CCRR | Children’s Climate Risk Report (UNICEF, 2026)  
The Children’s Climate Risk Report 2026 | UNICEF

 
CCRI | THE CHILDREN’S CLIMATE RISK INDEX (UNICEF, 2021) 
The Climate Crisis is a Child Rights Crisis | UNICEF

 
SCAP | The UNICEF Sustainability and Climate Change Action Plan – 
2023-2030 
UNICEF SCAP 2023-2030

 
Crianças, Adolescentes e Mudanças Climáticas no Brasil | UNICEF, 2022 
Crianças, Adolescentes e Mudanças Climáticas no Brasil 

 
Are climate change policies child-sensitive? (UNICEF, 2019) 
Are climate change policies child-sensitive? | UNICEF 

 
As Múltiplas Dimensões da Pobreza na Infância e na Adolescência no 
Brasil (UNICEF, 2023) 
As Múltiplas Dimensões da Pobreza na Infância e na Adolescência no Brasil

 
 
Guia Educação Baseada na Natureza: Um guia para tornar escolas 
mais verdes e resilientes (Fundação Alana, 2025) 
Educação baseada na Natureza: um guia para escolas mais verdes e 
resilientes 

 
Protocolo Nacional para a Proteção Integral de Crianças e Adolescentes 
em Situações de Risco e Desastres (UNICEF, MDHC, MIDR, MDS, 2025) 
protocolo-nacional-protecao-criancas-adolescentes-riscos-desastres

Para pensar capacidade 
adaptativa a partir de 
indicadores de capacida-
de econômica e acesso a 
serviços.

[2]

[3]

[4]

[5]

[6]

[7]
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[9]

[10]

[1]

https://www.unicef.org/documents/child-sensitive-climate-policies-every-child
https://www.unicef.org/documents/child-sensitive-climate-environment-policies
https://www.unicef.org/documents/child-sensitive-climate-environment-policies
https://www.unicef.org/reports/childrens-climate-risk-report-2026
https://www.unicef.org/reports/climate-crisis-child-rights-crisis
https://www.unicef.org/media/148816/file/UNICEF%20SCAP%202023-2030.pdf
https://www.unicef.org/brazil/relatorios/criancas-adolescentes-e-mudancas-climaticas-no-brasil-2022
https://www.unicef.org/documents/are-climate-change-policies-child-sensitive
https://www.unicef.org/brazil/relatorios/as-multiplas-dimensoes-da-pobreza-na-infancia-e-na-adolescencia-no-brasil
https://escolamaisnatureza.com.br/wp-content/uploads/2025/10/2025_Guia_EBN_digital.pdf
https://escolamaisnatureza.com.br/wp-content/uploads/2025/10/2025_Guia_EBN_digital.pdf
https://www.unicef.org/brazil/innocenti/media/36031/file/protocolo-nacional-protecao-criancas-adolescentes-riscos-desastres_digital.pdf.pdf
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Mudanças Climáticas para Profissionais da Saúde - guia de bolso 
(Ministério da Saúde, 2024) 
Mudancas-Climaticas-MS

 
UNICEF DRR in Action: Every country protected; every child resi-
lient (UNICEF, 2022) 
UNICEF DRR in Action - Every country protected. Every child resilient

 
Declaration on Children, Youth and Climate Action | UNICEF 

 
 
 
 
 
 
NCDs for Every child Data Platform 
Global Dashboard & Child Sensitivity Category of NDC | Explore 
Nationally Determined Contributions (NDCs) (Climate Watch) 

 
 
 
Carter, Brandon, et al., Strengthening the Investment Case for Cli-
mate Adaptation: A triple dividend approach, World Resources Insti-
tute, 29 May 2025

 
Plano Clima 2024-2035 (MMA) 
Documentos — Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 

 
Painel Crianças e Meio Ambiente (UNICEF e Vital Strategies, 2026)
https://www.criancasemeioambiente.org.br 

 
AdaptaSUAS 
https://www.adaptasuas.org.br

Documento ministerial voltado 
para os impactos da crise 
climática no setor da saúde.

Exemplos vindos de diversos 
países, de políticas de redução 
de risco de desastres centradas 
em crianças.

Um compromisso assumido 
por governos que defendem as 
prioridades identificadas por 
crianças e jovens de todo o mun-
do. Todos os Estados-Membros 
das Nações Unidas e parceiros 
nacionais e subnacionais estão 
convidados a assinar.

Permite visualizar dados sobre 
sensibilidade às crianças den-
tro das contribuições nacional-
mente determinadas (NDCs), 
metas oficiais dos diferentes 
países para reduzir a emissão 
de gases de efeito estufa

Ferramenta de diagnóstico e 
apoio técnico para fortalecer 
a preparação da Assistência 
Social municipal para res-
ponder a emergências
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https://www.cosemssp.org.br/wp-content/uploads/2024/10/Mudancas-Climaticas-MS.pdf
https://www.unicef.org/media/120636/file/UNICEF%20DRR%20in%20Action%20-%20Every%20country%20protected.%20Every%20child%20resilient.pdf
https://www.unicef.org/environment-and-climate-change/climate-declaration
https://app.akuko.io/post/b134e066-87d5-48ea-87c9-1848e380c46a
https://www.climatewatchdata.org/ndcs-explore?category=child_and_youth_sensitivity
https://www.climatewatchdata.org/ndcs-explore?category=child_and_youth_sensitivity
http://www.wri.org/research/climate-adaptation-investment-case
http://www.wri.org/research/climate-adaptation-investment-case
https://www.gov.br/mma/pt-br/composicao/smc/plano-clima/documentos-oficiais
https://www.criancasemeioambiente.org.br/
https://www.adaptasuas.org.br/

	Introdução
	Por que desenvolver um plano sensível
a crianças ?
	Oportunidade de ação 
	O que é adaptação sensível a crianças? 
	Como desenvolver um plano sensível a crianças?
	Recomendações Práticas
	Integre serviços
	Priorize gestão de desastres 
	Promova a participação de crianças, adolescentes e jovens
	Fomente o empoderamento de crianças, adolescentes e jovens
	Construa capacidades governamentais
	Formalize oportunidades de participação
	Aprimore mecanismos de responsabilização e prestação de contas
	Lente da infância ao longo do ciclo de planejamento

	(anexo) Saiba mais  




